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Irresponsabilidade fiscal 

E ntre os sustos que o minis-
tro Paulo Renato tomou 
na semana passada, todos 

relacionados com cortes de ver-
bas do Ministério da Educação, 
uirt foi particularmente desneces-
sário. Os integrantes da subco-
Missão de Educação, Cultura e 
desportos da Comissão do Orça-
Mento do Congresso decidiram 
tr!arisferir R$ 44,6 milhões desti-
nados ao custeio das Universida-
des federais para a collatrução de 
quadras e ginásios d@ esporte. 
Queriam exibir a seus eleitores 
instalações esportivas construí-
dás em ano eleitoral, a maioria 
das quais seguramente ficaria, de-
pôis, abandonada por falta de pes-
soal e de recursos para o custeio. 
Obras assim não se destinam ao 
fomento do esporte e à recreação 
dg população. São meramente 
eleitoreiras e representam um 
enorme desperdício de recursos 
públicos. No caso desse remane-
jamento de verbas 
na proposta orça-
mentária, os preju-
íZos para o País se-
riam maiores. 

Não apenas os 
R$ 44,6 milhões te-
riam má destina-
ção como esta-
vam sendo retira-
dos do custeio das 
universidades fe-
derais. No caso da 
Universidade Fe-
deral de São Pau- 

por exemplo, a 
residência médica 
poderia ter sido 
comprometida 
ppr um corte de 
25% de todas as 

---Ldespesas de' cus-
teio da institui-
ção. No caso da 
Universidade de 
Brasília, o corte 
anularia o esforço de captação de 
recursos externos, que seriam in-
vestidos na melhoria da ÚnB. A 
maior parte das universidades fe-
derais não teria dinheiro para co-
brir as despesas com auxílio-cre-
che e vale-refeição dos funcioná-
rios e professores. 

Tais cortes seriam justificados 
se:fizessem parte de um progra-
ma coerente de contenção dos 
gastos das universidades fede-
rais, por vezes pródigas na contra-
tação de pessoal e relaxadas na 
fiscalização do cumprimento dos 
deveres dos funcionários, profes-
sores e alunos. O que 95 congres-
sistas pretendiam apenas acres-
centaria ineficiência à estrutura 
universitária federal, já que du-
rante o exercício fiscal os admi-
nistradores seriam obrigados a fa-
zer remanejamentos internos de 
verbas para cobrir as despesas 

obrigatórias de funcionamento 
da máquina administrativa, can-
celando investimentos, deixando 
de construir laboratórios e de me-
lhorar os recursos pedagógicos. 
Só na Secretaria de Ensino Supe-
rior do Ministério da Educação a 
aventura eleitoreira cortaria R$ 
20 milhões originalmente destina-
dos à informatização das univer-
sidades e à conservação e recupe-
ração das bibliotecas. 

Felizmente, o juízo que faltou 
aos membros da subcomissão 
não faltou ao relator-geral do Or-
çamento-Geral da União, que pôs 
um fim à extravagância. 

Preocupa, porém, que o com-
portamento dos membros da sub-
comissão seja considerado nor-
mal, às vésperas do ano eleitoral, 
pela maioria dos parlamentares. 
Não se deve esperar deles que, ha-
vendo a oportunidade, percam a 
vaza de ajudar a própria reelei-
ção, mesmo que isso represente 

um sério prejuízo 
para o interesse 
público ou a des-
c ontinuidade de 
políticas públi-
cas. Eles nada vê-
em de errado nes-
ses lances oportu-
nistas e é por isso 
que tais episódios 
se repetem, com 
maior freqüência 
às vésperas de 
eleições. Exis-
tem, no entanto, 
soluções para con-
ter dentro de limi-
tes razoáveis essa 
perversa manifes-
tação da natureza 
humana, conjuga-
da com hábitospo-
líticos pouco reco-
mendáveis. Uma 
delas seria a inclu-
são, na Lei de Dire-

trizes Orçamentárias, de disposi-
tivo que obrigue o administrador 
público a enquadrar na verba 
aprovada pelo Congresso as suas 
despesas obrigatórias. Assim, se 
a Comissão Mista de Orçamento 
cortar 25% das verbas de custeio 
de uma universidade, estará auto-
maticamente determinando a seu 
reitor que demita os funcionários 
que em conseqüência fcarão ocio-
sos ou não puderem receber os 
serviços proporcionados aos de-
mais. Hoje, como estão as coisas, 
os parlamentares remanejam ver-
bas à vontade, sem preocupações 
ou responsabilidade para com as 
conseqüências. Manobras eleito- 
reiras provocam a deterioração 
dos serviços prestados pelo Esta- 
do sem que deputados e senado- 
res apareçam como responsáveis 
pelas decisões que tomaram. É a 
irresponsabiidade fiscal. 


